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ANEXO I 

 

 TERMO DE REFERÊNCIA  

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA 
REALIZAR CHAMAMENTO PÚBLICO 
COM A FINALIDADE DE RECEBER 
PROPOSTAS PARA FIRMAR TERMO DE 
COOPERAÇÃO PARA INSTALAÇÃO, 
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DE 
BICICLETAS PÚBLICAS NO DISTRITO 
ESTADUAL DE FERNANDO DE 
NORONHA. 
 
 

 

1. OBJETO 

 

1.1. Realização de chamamento público com a finalidade de receber propostas para firmar termo de 

cooperação com empresa para instalação, operação e manutenção de bicicletas públicas no 

Distrito Estadual de Fernando de Noronha. 

 

1.2. Estão descritos neste Termo de Referência as condições e normas exigidas pela Secretaria 

de Turismo, Esportes e Lazer – SETUREL, para execução dos serviços constantes no 

projeto; quando houver dúvidas quanto às especificações, prevalecerão as constantes no 

Termo de Referência até que sejam feitos os ajustes necessários com autorização da 

Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer – SETUREL/PE e Coordenação do Escritório das 

Bicicletas de Pernambuco. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. O Programa Pedala PE foi criado com o intuito de promover a mobilidade, o bem estar social 

através da diminuição de agentes poluentes, proporcionando melhor qualidade de vida à 

população, dirimindo, ainda, o risco de doenças ligadas ao sedentarismo, reduzindo, assim, os 

gastos com a saúde. O mesmo tem como objetivo contemplar todo o estado de Pernambuco, 

dentro do qual está inserido o Arquipélago de Fernando de Noronha, um dos principais cartões 

postais do Brasil e importante destino para o turismo ecológico. 

 
2.2. Por ser uma área de preservação ambiental, nota-se um grande esforço por parte da 

Administração Distrital para a realização de atividades inseridas no desenvolvimento 

sustentável. Nesse cenário insere-se o uso da bicicleta como meio de transporte, pois a mesma 

diminui os danos em relação ao meio ambiente. Existem boas razões para encorajar o uso da 

bicicleta na Ilha. Ela praticamente não causa barulho ou poluição e consome muito menos 

recursos não renováveis (apenas aqueles usados na sua fabricação, mas que ainda assim não 
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muito baixos em relação aos recursos usados para os outros meios de transporte). A única 

energia que essa prática consome é aquela provida diretamente por seu usuário, o que 

favorece a sua saúde. A bicicleta requer uma pequena fração do espaço necessário para o uso 

e estacionamento de carros. Além disso, é econômica. 

 

2.3. Efetivamente, neste contexto a Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer e o Governo do Estado 

de Pernambuco, reafirmando o compromisso com premissas de sustentabilidade, cidadania e 

mobilidade urbana, para além de suas operações próprias, tomam a iniciativa de desenvolver 

parcerias com o intuito de implantar e operar um Sistema de Transporte Sustentável Por 

Bicicletas Públicas.  

 

2.4. Sobre a necessidade de vistoria técnica nas dependências do arquipélago de Fernando de 

Noronha: 

 

2.4.1 Em virtude das peculiaridades da topografia do terreno do arquipélago do Distrito Estadual 

de Fernando de Noronha, bem como o ecossistema do mesmo, tendo em vista as 

montanhas, terrenos íngremes, locais com monitoramento ambiental dentre outros, onde em 

algumas delas estão previstas a execução das referidas atividades, faz-se necessária à 

visitação in loco por parte dos interessados deste chamamento, para que não haja qualquer 

tipo de surpresa na execução; 

      

2.5. A SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DE PERNAMBUCO, busca receber 

proposta de empresa para a execução das seguintes atividades: 

 

a) Executar diretamente o serviço de implantação, gestão, operação e manutenção das 

bicicletas públicas;  

 

b) Assumir a gestão do serviço de operação, manutenção e conservação das bicicletas 

elétricas existentes no Distrito Estadual de Fernando de Noronha; 

 

c) Promover benefícios e facilidades no sistema do uso das Bicicletas Públicas. 

 

3. VALOR ESTIMADO DA TARIFA AO USUÁRIO 

 

3.1. Os projetos das bicicletas públicas no Distrito Estadual de Fernando de Noronha, inclusive as 

bicicletas elétricas que serão incorporadas pela Cooperante, serão totalmente isentos de taxas 

para os moradores e turistas. 

 

4. DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste certame licitatório os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

referente ao objeto da licitação, cujo objeto social seja compatível com o que se licita, conforme 

disposto nos respectivos atos constitutivos, e que comprovem possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos no Edital; 

 

4.2. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE CHAMAMENTO: 
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4.2.1 Empresas estrangeiras que não estejam em funcionamento no País;  

 

4.2.2.  Empresas em processo falimentar, em recuperação judicial/extrajudicial ou 

insolventes;  

 

4.2.3.  Empresas em dissolução ou em liquidação;  

 

4.2.4.  Empresas que tenham recebido a penalidade de suspensão de licitar e contratar 

com o órgão licitante;  

 

4.2.5.  Empresas que tenham sido penalizadas com a declaração de inidoneidade por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública;  

 

4.2.6.  Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em 

razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa 

ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;  

 

4.2.7.  Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 

Lei nº 8.666, de 1993.  

 

5. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

5.1. No caso de empresa individual e, no caso de sociedade empresária, Registro Comercial do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado da última alteração 

contratual ou consolidação contratual, devidamente registrados na Junta Comercial;  

 

5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

 

5.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regist ro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores;  

 

5.4. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

 

5.5. Para efeito de aplicação da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, os 

licitantes enquadrados como microempresa, ou empresa de pequeno porte, devem 

apresentar declaração do próprio licitante. 

 

a) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

b) Tratando-se de representação por procurador, o mesmo deve apresentar instrumento 

de mandato que permita a prática de todos os atos do procedimento do Pregão 
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Presencial. O referido instrumento de procuração (original ou cópia autenticada) será 

retido junto aos autos do processo. 

 

6. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF ou Cadastro 

Nacional de Pessoa Física – CPF/MF, conforme o caso, conforme Instrução Normativa em 

vigência, emitida pelo Ministério da Fazenda. 

 

6.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, ou Certidão Positiva com efeitos 

de Negativa; 

 

6.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do 

licitante. Considerando – se o licitante com filial no Estado de Pernambuco, deverá 

apresentar, também, a CRF de Pernambuco; 

 

6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio  ou sede da 

licitante. 

 

6.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal;  

 

6.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, através da Certidão Negativa de Débito 

– CND ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Receita Federal do 

Brasil; 

 

6.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 

Administrativa nº. 1.470/2011. 

 

7. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

7.1. Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, ou execução patrimonial 

Lei nº 11.101/2005, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, em até 90 (noventa) 

dias anteriores à apresentação dos envelopes, ou no prazo de validade que constar na 

certidão. 

 
8. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
8.1 Comprovação técnica em mecânico de bicicleta por meio de declaração com papel timbrado da 

empresa e firma reconhecida e/ou certidão; 
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8.2 Comprovação na gestão de aluguel de bicicleta por meio de declaração com papel timbrado da 

empresa e firma reconhecida e/ou contrato; 

 

8.3 Declaração de visitação; 

 

8.4 Contrato celebrado entre o Cooperado e o Patrocinador com cláusula de responsabilidade 

solidária entre as partes para execução deste chamamento. 

 

9 CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

9.1 As empresas participantes serão selecionadas conforme comprovarem a habilitação mínima 

exigida neste Termo de Referência. 

 

9.2 As empresas participantes deverão entregar a Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer – 

SETUREL/PE envelope contendo a documentação de habilitação conforme este Termo de 

Referência em período definido no edital de chamamento público. 

 

9.3 A habilitação de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica serão analisadas e 

julgadas por Comissão Técnica designada pelo setor demandante da Secretaria de Turismo, 

Esportes e Lazer – SETUREL/PE, devendo ser emitido laudo com fundamento nos parâmetros 

estabelecidos neste Termo de referência, devidamente assinado e datado. 

 

9.4 O critério de desempate se dará mediante tabela abaixo: 

 

REQUISITO NOTA 

Morador do Distrito Estadual de Fernando de Noronha há 05 

(cinco) anos. 
05 

Morador do Distrito Estadual de Fernando de Noronha há mais de 

10 (dez) anos. 
10 

Ter empresa de aluguel e manutenção de bicicleta no Distrito 

Estadual de Fernando de Noronha 
10 

Ter moradia própria no Distrito Estadual de Fernando de Noronha 05 

Possuir transporte próprio no Distrito Estadual de Fernando de 

Noronha 
05 

 

10 PRAZO E CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO  

 
10.1 A instalação das estações será entregue com no máximo 90 (noventa) dias após a assinatura 

do contrato e emissão da OS – Ordem de Serviço; 

 

10.2 A instalação dos paraciclos será entregue com no máximo 90 (noventa) dias após a assinatura 

do contrato e emissão da OS – Ordem de Serviço; 

 

10.3 A implantação da sinalização das bicitrilhas será entregue com no máximo 120 (cento e vinte) 

dias após a assinatura do contrato e emissão da OS – Ordem de Serviço; 
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10.4 O prazo para execução dos serviços será de 36 (trinta e seis) meses, podendo ser prorrogado 

por igual período. 

 

11 CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS AS BICICLETAS PÚBLICAS  

 

11.1 As bicicletas do sistema deverão conter, no mínimo, os seguintes requisitos e características: 

 

a) Devem ser novas, sem uso anterior; 

 

b) Quadro anatômico, numerado e com design específico, ajustado ao uso universal da 

maioria da população, resistente a maresia e impactos; 

 

c) Assento (selim) anatômico, de material resistente, com molas de elastômero com sistema 

de ajuste para altura, que possibilite atender, no mínimo, a variação da distância entre o 

assento e o pedivela da bicicleta entre 63,5 cm e 75,0 cm; 

 

d) Peso máximo de 14 kg; 

 

e) Câmbio manual com mínimo de 21 (vinte e uma) marchas; 

 

f) Suporte resistente posicionado na frente da bicicleta, com dimensões projetadas para 

acomodar vários tamanhos e formatos de artigos pessoais; 

 

g) Para-lamas dianteiro e traseiro; 

 

h) Freios dianteiro e traseiro, com manetes posicionados no guidom, de fácil manejo e 

resistentes a quedas e intempéries; 

 

i) Pneus apropriados para utilização em meio urbano e terrenos acidentados, modelo tipo 

híbrido ou misto, que facilite o uso em terreno pavimentados e áreas de terra, com 

dimensões mínima de 26 x 1,95mm; 

 

j) Ser dotados de equipamentos de segurança obrigatórios conforme Resolução nº 46/98 do 

CONTRAN (Conselho Nacional de Trânsito), tais como: 

 

I. Espelho retrovisor do lado esquerdo, acoplado ao guidom e sem haste de 

sustentação; 

 

II. Campainha (dispositivo sonoro mecânico, eletromecânico, elétrico ou pneumático 

capaz de identificar uma bicicleta em movimento); 

 

III. Sinalização noturna, composta de refletores com alcance mínimo de visibilidade de 

trinta metros, com a parte prismática protegida contra ação de intempéries, nos 

seguintes locais: na dianteira, nas cores branca ou amarela; na traseira na cor 

vermelha; e nas laterais e nos pedais de qualquer cor; 
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k) Iluminação de led dianteira e traseira,  

 

l) Pedal tipo plataforma em alumínio com refletor; 

 

m) Sistema completo de transmissão de força por correia dentada, coroa e catraca; 

 

n) Suspensão dianteira sem ou com regulagem, de baixa manutenção, tipo com elastômero; 

 

o) Pedivela tipo separados e movimento central celado; 

 

p) Descanso, tipo pezinho, resistente, seguro e de fácil acesso. 

 

12 FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

12.1 A fiscalização dos serviços será efetuada pela Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer – 

SETUREL/PE, através de um Fiscal e/ou empresa contratada para este fim, o(s) qual(is) 

exercerá o controle e a fiscalização da execução dos serviços em suas diversas fases e 

decidirá sobre dúvidas surgidas no decorrer da execução, tendo para tanto livre acesso a 

qualquer documentação referente a esses serviços. 

 

13 PAGAMENTO 

 

13.1 Todos os custos correrão unicamente a expensas da Cooperante, não aportando qualquer 

espécie de recurso por parte da Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer do Estado de 

Pernambuco. 

 
14 RECEITAS ACESSÓRIAS (EXPLORAÇÃO PUBLICITÁRIA – 

SUBCONTRATADO/PATROCINADOR)  

 
14.1 A seu critério e desde que previamente aprovado pela SECRETARIA DE TURISMO, 

ESPORTES E LAZER DO ESTADO DE PERNAMBUCO, a Cooperante poderá obter receitas 

acessórias através de SUBCONTRATAÇÃO, considerado como “patrocinador” uma marca, 

para a veiculação de publicidade fixada na estrutura das bicicletas, observada a área total 

máxima de 0,30 m2 (zero vírgula trinta metros quadrados) por bicicleta e nas estações e 

paraciclos de locação, observada a área total máxima de 1,00 m2 (um metro quadrado) por 

estação; 

 
14.2 O Contrato do Cooperado com o subcontratado/Patrocinador dever ser submetido à aprovação 

da SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DE PERNAMBUCO; 

 

14.3 O Contrato celebrado entre o Cooperado e o subcontratado/Patrocinador deverá prever 

responsabilidade solidária entre as partes pelo projeto a ser implementado. 

 

14.4 O Cooperado com o apoio de patrocínio do subcontratado executará as ações abaixo: 

 

a) Instalação das 08 estações e 12 pontos de paraciclos com bomba acoplada, totem e banner 

informativo no Distrito Estadual de Fernando de Noronha; 
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b) Os totens deverão conter informações gráficas (identificação da estação, mapa de 
localização das estações, telefones da central de atendimento e instruções de uso em pelo 
menos 02 (dois) idiomas); 

 
c) O material das estações e paraciclos terá que ser adequado e resistente a intempéries, com 

acabamentos sem arestas vivas nem pontiagudas, com madeiras plásticas e/ou eucalipto 

auto clavado de qualidade, que será aprovado previamente pela Secretaria de Turismo, 

Esportes e Lazer de Pernambuco, através da Coordenação do Escritório das Bicicletas de 

Pernambuco; 

 
d) Implantar sinalização de 30 (trinta) bicitrilhas, (O conceito de bicitrilhas está baseado na 

adoção de trilhas existentes de forma intermodal, prevendo o uso compartilhado de 

pedestres e ciclistas, em perfeita harmonia com os ecossistemas  do entorno.) em áreas de 

demanda tecnicamente homologadas e comprovadas, as placas de sinalizações deverão 

passar pela aprovação da Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer do Estado de 

Pernambuco; 

 

e) Disponibilizar 100 bicicletas; 

 

f) Disponibilizar 03 bicicletas para deficiente visual; 

 

g) Disponibilizar 02 bicicletas para deficiente físico; 

 

h) Toda sinalização, placas e banners informativos deverá está escrito em pelo menos 02 

(dois) idiomas. 

 
15 OBRIGAÇÕES DA SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER.  

 

15.1 A SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

poderá, em qualquer época, fiscalizar as condições dos serviços, formulando as exigências 

necessárias à eficaz execução dos mesmos, cabendo à Cooperante facilitar a atuação da 

fiscalização, prestando colaboração plena. 

 

16 OBRIGAÇÕES DO COOPERANTE 

 

16.1 A Cooperante, a quem incumbe zelar pela boa disciplina de seus empregados, deverá mantê-

los em serviço, uniformizados, com identificação e plenamente capacitados a executar suas 

funções. 

 

16.2 A Cooperante deverá apresentar à SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DO 

ESTADO DE PERNAMBUCO, quando devidas e sempre que forem solicitadas, cópias das 

guias de recolhimento de INSS, FGTS, ISS e PIS/PASEP de seus empregados referentes ao 

mês anterior do último exigível. 

 

16.3 A Cooperante deverá prestar contas mensalmente, e quando for solicitado, da gestão dos 

serviços à SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DO ESTADO DE  
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PERNAMBUCO, nos termos do presente Edital. 

 

16.4 A Cooperante não poderá ceder, transferir, arrendar ou de qualquer outra forma passar a 

terceiros o contrato oriundo do presente edital. 

 

16.5 A Cooperante deverá assumir por sua conta e encargo, todas as despesas com a contratação 

de pessoal, inclusive recolhimentos previdenciários, fiscais, trabalhistas e tributários, regidas 

pelas disposições de direito privado, não se estabelecendo em qualquer hipótese relação entre 

os terceiros contratados pela autorizada e a SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E 

LAZER DO ESTADO DE PERNAMBUCO; 

 

16.6 A Cooperante deverá assumir todos os ônus referentes à execução, manutenção e 

equipamentos necessários ao Sistema de Bicicletas de Aluguel; 

 

16.7 A Cooperante deverá executar diretamente o serviço de gestão, operação e manutenção das 

bicicletas públicas; 

 

16.8 A Cooperante deverá assumir a gestão do serviço de operação, manutenção e conservação 

das bicicletas elétricas existentes no Distrito Estadual de Fernando de Noronha; 

 

16.9 A Cooperante deverá promover benefícios e facilidades no sistema do uso das Bicicletas 

Públicas; 

 

17 Prazo de Execução 

 

17.1 A Cooperação terá um prazo de 36 (trinta e seis meses) as melhorias dela decorrentes 

passarão a integrar o patrimônio público estadual, sem qualquer direito de retenção ou 

indenização, devendo o COOPERANTE retirar as mensagens indicativas no prazo de 72 

(setenta e duas) horas. Os serviços objeto do Termo de Cooperação deverão ser inativados 

pelo COOPERANTE em até 30 dias a contar do encerramento da cooperação. 

 

18 Suspensão dos Trabalhos por Motivo de Segurança 

 

18.1 A SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DO ESTADO DE PERNAMBUCO se 

reserva o direito de suspender qualquer trabalho em que evidencie risco iminente de ameaça à 

segurança das pessoas e equipamentos, ficando estabelecido que estas suspensões não 

eximem a COOPERANTE das obrigações e penalidades estabelecidas no Contrato, referente a 

prazos e multas;  

 
18.2 O não cumprimento das Normas acarretará à COOPERANTE a suspensão da prestação de 

serviços pela SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E LAZER DO ESTADO 

PERNAMBUCO, sem prejuízo das obrigações e penalidades contratuais referentes a prazo. 

 
19 Equipamentos de Proteção Individual 

 

19.1 É obrigação da COOPERANTE, quando necessário, o fornecimento gratuito aos seus 

empregados de Equipamento(s) de Proteção Individual - EPI, com Certificado de Aprovação - 
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CA, emitido pelo Ministério do Trabalho, em perfeito estado de conservação e funcionamento, 

conforme Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho nº 6 - Portaria 3.214 e/ou Normas 

Internas que possam vir a ser estabelecidas pela SECRETARIA DE TURISMO, ESPORTES E 

LAZER DO ESTADO DE PERNAMBUCO. 

 

 
20 DAS PENALIDADES 

 
20.1  Ao licitante ou contratado que causar prejuízo a esta Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer 

em razão de alguma(s) das condutas abaixo transcritas: 

 

a) Não assinar o contrato; 

 

b) Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

 

c) Apresentar documentação falsa; 

 

d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

 

e) Não mantiver a proposta; 

 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

 

h) Fizer declaração falsa; 

 

i) Cometer fraude fiscal. 

 

20.2 Aplicar-se-ão as seguintes cominações, cumulativas ou não, segundo decisão no competente 

processo administrativo, no que couber: 

 

20.2.1 Fase pré-contratual:  

 

20.2.1.1 Advertência; 

 

20.2.1.2 Suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e 

descredenciamento do CADFOR-PE pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

20.2.1.3  Pagamento de multa compensatória de 1% (um por cento), 3% (três por 

cento) ou 5% (cinco por cento) do valor da proposta. 

 

20.2.2 Fase contratual: 

 

20.2.2.1  Advertência; 
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20.2.2.2 Suspensão do direito de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e 

descredenciamento do CADFOR-PE pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

20.2.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

 

 

21 ÁREAS PARA IMPLANTAÇÃO DAS ESTAÇÕES DE BICICLETAS PÚBLICA 

 
21.1 Planilha de locais para as 08 Estações e 12 Paraciclos 

 

Bairros Mobiliário 

Porto Santo Antônio Estação 

Praça da Academia das Cidades – Vila do Trinta Estação 

Praça Flamboyant Estação 

Vila dos Remédios Estação 

Escola Arquipélago Estação 

ICMBio Estação 

Aeroporto Governador Carlos Wilson Estação 

Terminal do Cachorro Estação 

Mirante do Trinta Paraciclo 

Floresta Nova Paraciclo 

Floresta Velha Paraciclo 

Vacaria Paraciclo 

Três Paus Paraciclo 

Praça Miguel Arraes Paraciclo 

Basinha Paraciclo 

Usina de Reciclagem Paraciclo 

Vai Quem Sabe Paraciclo 

Quixaba Paraciclo 

Sueste Paraciclo 

Museu do Tubarão Paraciclo 

 

 

Recife, 02 de Junho de 2015. 

 

____________________________________________ 

ROSALY ALMEIDA SILVA 

Coordenadora do Escritório das Bicicletas de Pernambuco 

 


